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O Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária 
$QXDOVmRLQVWUXPHQWRVFRQVWLWXFLRQDLVGRSRGHUS~EOLFRSDUDHVWDEHOHFHURQGH
HFRPRRVVHXVUHFXUVRVVHUmRXWLOL]DGRV1DV~OWLPDVGpFDGDVDVSROtWLFDVS~-
blicas para a juventude no Brasil passaram a ter um papel destacado, tanto 
QDOHJLVODomRTXDQWRQRYROXPH¿QDQFHLURGHVWLQDGRDH[HFXWiODV(VWHDUWLJR
objetiva analisar os Planos Plurianuais de 2004-2007, 2008-2011 e 2012-2015, 
bem como as estimativas de receita da União nestes períodos, e,com base na 
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H[HFXomRRUoDPHQWiULDDQXDOLGHQWL¿FDUTXDLVIRUDPRVSURJUDPDVGHVHQYROYL-
dos pelo Governo Federal destinados à emancipação da juventude. Os resulta-
dos apontam elevação dos gastos da União com a juventude nos três períodos e 
PHQRUH[HFXomRGHVVHVJDVWRVQR~OWLPRSHUtRGRDQDOLVDGR
Palavras-chave:3ODQR3OXULDQXDOSROtWLFDVS~EOLFDVMXYHQWXGH
PUBLIC POLICIES FOR YOUTH IN THE PLURIANNUAL 
PLANS OF 2004-2007, 2008-2011 AND 2012-2015
Abstract
The Pluriannual Plan, the Budget Guidelines Law and the Annual Budget Law 
DUHWKHSXEOLFSRZHU¶VFRQVWLWXWLRQDOLQVWUXPHQWVWRHVWDEOLVKZKHUHDQGKRZ
its resources will be used. In the last decades, public policies for the youth in 
%UD]LOKDYHFRPHWRSOD\DSURPLQHQWUROHERWKLQOHJLVODWLRQDQG¿QDQFLDOYR-
lume destined to implement them. This article aims to analyze the Pluriannual 
3ODQVRIDQGDVZHOODVWKH8QLRQ¶VUHYHQXH
estimates for these periods and based on the annual budgetary execution, iden-
WLI\ WKHSURJUDPVGHYHORSHGE\ WKH)HGHUDO*RYHUQPHQWGHVWLQHG WR\RXWK¶V
HPDQFLSDWLRQ7KHUHVXOWVVKRZDQLQFUHDVHLQWKH8QLRQ¶VVSHQGLQJRQ\RXWK
in the three periods and the lower execution of these expenditures in the last 
analyzed period.
Key words: Pluriannual Plan, public policies, youth.
1 INTRODUÇÃO
Na virada do milênio, os países-membros da Organização das 
Nações Unidas (ONU) proclamaram, durante a Conferência do Mi-
lênio, uma agenda para o desenvolvimento global, cujas políticas 
centrais estão relacionadas aos anseios e bem-estar da população, 
em especial dos mais necessitados. Quanto às metas do milênio para 
a juventude, decidiu-se “[...] formular e aplicar estratégias que pro-
porcionem aos jovens de todo o mundo a possibilidade real de en-
contrar um trabalho digno e produtivo.” (ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS, 2000, p. 9). Por se tratar de problemas globais 
nos quais o Brasil possui destaque considerável, o sucesso rumo ao 
desenvolvimento do país depende de parcerias que demonstrem cla-
reza e transparência quanto aos reais interesses das partes envolvidas 
nesse processo. (SCHMITZ, 2014).
Essas metas resultaram de intensos debates nos anos anterio-
UHVTXDQGRDVSROtWLFDVS~EOLFDVWDQWRHFRQ{PLFDVTXDQWRVRFLDLV
ganharam maior visibilidade ante a preocupação dos governos com a 
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restrição de gastos, gerando assim novas visões sobre os seus papéis, 




No Brasil ocorre desde os anos 1990 um intenso debate so-
bre os rumos e os limites da política social. (JACCOUD, 2005). No 
que tange à adolescência e juventude, a produção teórica vem apre-
sentando discussões e conceitos igualmente complexos, tendo em 
YLVWDTXHDSUySULDGH¿QLomRFDWHJyULFDGRV WHPDVXWLOL]DFULWpULRV
históricos e culturais (DAYRELL, 2003), de forma que a percepção 
VRFLDOVREUHHVWHVWHQGHDVHUDPEtJXDHFRQWUDGLWyULD3('5262
SALLES, 2014). Enquanto o termo adolescência parece estar ligado 
a categorias psicológicas e a experiências subjetivas, a juventude 
relaciona-se mais aos campos das teorias sociológicas e históricas 
6,/9$/23(6&RPRVEHQHItFLRVGDWHFQRORJLDHGDVRFLH-
dade em rede, sabe-se que os jovens de hoje possuem mais conexões 




cência compreende o período entre 10 e 19 anos. No Brasil, em ter-
mos legais, o Estatuto da Juventude delimitou seu escopo de atuação 
DRGH¿QLUDMXYHQWXGHFRPRSHVVRDVHQWUHHDQRVGHLGDGH1, 
RTXH SRGH IDFLOLWDU R REMHWR GH HVWXGR XPDYH] TXH R LGHQWL¿FD
simplesmente pela faixa etária. (BRASIL, 2013b). Um fator comum 
é que em diferentes contextos de desenvolvimento, a convivência 





vez que estas esbarram nas próprias limitações humanas, especial-




blicas são escolhas entre o que o governo faz ou deixa de fazer. (BI-
LHIM, 2008).  Embora “[...] desde o começo, a vocação messiânica 
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IRLDSURSULDGDSHOR(VWDGRRXWDOYH]FRQ¿DGDDHOH´%$80$1
2013, p. 65), nem sempre este conseguiu cumprir devidamente o seu 
papel, tendo em vista que teoria e prática são conceitos difíceis de 
serem alinhados, especialmente em organismos complexos como na 
DGPLQLVWUDomRS~EOLFD'(1+$5'7






Acrescenta-se, ainda, o fato de que historicamente os ciclos 
SHORV TXDLV DV SROtWLFDV S~EOLFDV GHYHULDPDWUDYHVVDU QHP VHPSUH
são devidamente seguidos (SOUZA, 2006), o que prejudica não só a 
agenda que reconhece o problema, mas também as propostas de so-
lução ou formulação, que, consequentemente, afetarão as decisões, 
a implementação e a avaliação de tais políticas. Além do mais, a 
DYDOLDomRTXHFRQVLVWHQXPDLPSRUWDQWHHWDSDDR¿QDOGHVVHFLFORp
um campo ainda em construção, mas uma vez realizada possibilita a 
correção de ações, de forma que se aprecie os programas implemen-
WDGRVQRTXHGL]UHVSHLWRDRVVHXVLPSDFWRVHIHWLYRV75(9,6$1
VAN BELLEN, 2008). 
Conceitualmente, conforme Carvalho e Noma (2011, p. 168): 
³(QWHQGHVHSRUSROtWLFDVS~EOLFDVSDUDD MXYHQWXGHRFRQMXQWRGH
princípios, estratégias e ações que estabelece os direitos e responsa-
ELOLGDGHVGRVMRYHQVD¿UPDVXDVLGHQWLGDGHVHSRWHQFLDOLGDGHVHFULD
condições para que esses sujeitos participem da vida social, econô-
mica e cultural do país”.
Quanto ao contexto latino-americano, Souza (2006, p. 21) 
constatou que nos países em desenvolvimento: “[...] ainda não se 
conseguiu formar coalizões políticas capazes de equacionar mini-
PDPHQWHDTXHVWmRGHFRPRGHVHQKDUSROtWLFDVS~EOLFDVFDSD]HVGH
impulsionar o desenvolvimento econômico e promover a inclusão 
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3RURXWURODGRDSHVDUGDVGL¿FXOGDGHVDYLUDGDGRPLOrQLR
IRL VLJQL¿FDWLYD SDUD R%UDVLO XPD YH] TXH HPERUD QHP VHPSUH
homogênea, a estrutura organizacional do sistema de proteção social 
SDVVRXSRUVLJQL¿FDWLYDVPXGDQoDVHVSHFLDOPHQWHTXDQWRjGHVFHQ-
WUDOL]DomRGDVDo}HVGR(VWDGR1mRVLJQL¿FDTXHWRGDVDVGHPDQGDV
sociais foram sanadas, mas que a descentralização dessas ações se 
mostrou dependente direta do tempo de implementação de estraté-
gias dos governos locais. (ARRETCHE, 1999).
Ante o exposto, objetiva-se, com este trabalho, apresentar 
uma breve síntese constitucional acerca do Plano Plurianual (PPA), 
das Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei do Orçamento 
Anual (LOA), juntamente com a apuração das estimativas de receita 
GD8QLmRQRVDQRVGHDVHJXLGDSHODLGHQWL¿FDomRGRV
principais programas desenvolvidos para a emancipação da juven-
tude constantes nos Planos de 2004-2007, 2008-2011 e 2012-2015, 
bem como levantamento de suas execuções nos respectivos orça-
mentos anuais. Ressalta-se que este trabalho reconhece a existência 
de outros programas constantes nos Planos que, embora a juventude 
QmRVHMDQHOHVFLWDGDFRPRS~EOLFRDOYRDH[HFXomRGHVXDVDo}HV
SHUPLWHTXHGHDOJXPDIRUPDHODVHMDEHQH¿FLDGDGLUHWDRXLQGLUHWD-
mente por eles, como é o caso do programa Universidade do Século 
XXI no PPA 2004-2007 e Brasil Universitário, no PPA 2008-2012, 
voltados para a ampliação do ensino e pesquisa.2
2 O PLANO PLURIANUAL
O PPA, a LDO e a LOA, dentre outras, são atribuições do 
Congresso Nacional, conforme Constituição Federal (CF) de 1988. 
4XDQWRj¿VFDOL]DomRFRPSHWHDRVSRGHUHV/HJLVODWLYR([HFXWLYR
e Judiciário manter de forma integrada sistema de controle interno 
FRPD¿QDOLGDGHGHDYDOLDURFXPSULPHQWRGDVPHWDVSUHYLVWDVQR
PPA, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da 
União, dentre outras. Em resumo, o PPA é um plano de médio pra-
zo que estabelece de forma regionalizada as diretrizes, objetivos e 
PHWDVGDDGPLQLVWUDomRS~EOLFDIHGHUDOSDUDDVGHVSHVDVGHFDSLWDOH
outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de dura-
ção continuada, ao longo de um período de quatro anos. (BRASIL, 
2010a).
A LDO compreende as metas e prioridades da administração 
S~EOLFDIHGHUDOLQFOXLQGRDVGHVSHVDVGHFDSLWDOSDUDRH[HUFtFLR¿-
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nanceiro subsequente, orienta a elaboração da LOA, dispõe sobre as 
alterações na legislação tributária e estabelece a política de aplicação 
GDVDJrQFLDV¿QDQFHLUDVR¿FLDLVGHIRPHQWR%5$6,/D2RU-
oDPHQWRS~EOLFRWHPVLGRDSULPRUDGRQRGHFXUVRGRV~OWLPRVDQRV
deixando de atuar como no princípio, isto é, como um instrumento 
GHFRQWUROHPDVVHQGRWDPEpPLGHQWL¿FDGRFRPRXPLQVWUXPHQWR
JHUHQFLDOHGHSODQHMDPHQWR181(62/,9(,5$%(Ò
As estimativas de receitas anuais da União constante na LOA 
SDUDRVH[HUFtFLRV¿QDQFHLURVQRSHUtRGRHQWUHWLYHUDP
os seguintes montantes, conforme Tabela 1. (BRASIL, 2004, 2005b, 
2006b, 2007b, 2008a, 2008d, 2010b, 2011a, 2012c, 2013a, 2014, 
2015).









$12 /HLQ Valores 
(milhões) R$
        
        
        
        
7RWDO  7RWDO  7RWDO 
7RWDO*HUDO7ULOK}HV5 
Fonte: Elaborado pelos autores.
O valor total do orçamento nos três períodos analisados foi 
de 23,4 trilhões de reais, com um suave aumento quanto à expec-
tativa de arrecadação. A parte seguinte deste trabalho consiste em 
LGHQWL¿FDUFRPRHTXDQWRGHVWHPRQWDQWHIRLSODQHMDGRHGHVWLQDGR
à juventude no Brasil.
3 PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS PARA A JUVENTUDE DE 2004 A 2015
8PDYH]LGHQWL¿FDGRVRVSURJUDPDVGLUHFLRQDGRVjMXYHQWX-
de em cada PPA, foram extraídos os códigos, os nomes dos progra-
PDVRS~EOLFRDOYRHRVYDORUHVGRVJDVWRVSUHYLVWRV(PVHJXLGD
QR LQWXtGR GH YHUL¿FDU TXDO YDORU IRL H[HFXWDGR SRU SURJUDPD QR
orçamento, consultou-se a execução de despesas por programação, 
disponível na base de dados do Sistema Integrado de Administração 
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Financeira do Governo Federal (SIAFI) - Senado Federal. (BRASIL, 
2016).
Para melhor analisar o PPA 2004-2007, realizou-se a distin-
ção entre os gastos previstos no início de 2004 (anexo II do PPA), 
%5$6,/  H RV YDORUHV¿QDLV GRV JDVWRV UHYLVWRV HP
pelo Ministério do Planejamento (MP) (anexo I do PPA), (BRASIL, 
D$VVLPIRLSRVVtYHOLGHQWL¿FDUDSDUWLUGRVYDORUHV]HUDGRV
por exemplo, quais programas foram inseridos e quais foram aban-
donados ao longo do período, conforme Tabela 2. 
Tabela 2 - Principais Programas para a Juventude no PPA 2004-2007
CÓD. 352*5$0$ 3Ò%/,&2$/92
9$/25(60,/5 (;(&8d­2'$6'(63(6$60,/5
727$/(;(&87$'233$ 33$ /2$ /2$ /2$ /2$









em situação de 
risco pessoal e 
social





Criança e do 
Adolescente
Adolescentes de 
0 a 18 anos
68.585   18.911    68,1
1008 ,QFOXVmR'LJLWDO Jovens e outros 
segmentos 






Jovens e adultos 
DQDOIDEHWRV
com 15 anos 
ou mais





jovens e adultos 
da Educação 
%iVLFD
       

'HPRFUDWL]DQGR
















jovens e adultos 
matriculados 














e jovens em 
situação de 
vulnerabilidade
    
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e jovens em 
FRQÀLWRFRP
a lei
58.186       90,0
 Primeiro 
Emprego
Jovens de 16 
DDQRV
desempregados





Jovens e adultos 
assentados da 
5HIRUPD$JUiULD
e da Agricultura 
Familiar






jovens e adultos 
do ensino 
médio
     















     
727$/56        88,5
Fonte: BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secretaria de Planejamento e 
Investimentos Estratégicos. Plano Plurianual 2004-2007: projeto de lei. Brasília, DF, 2003; BRASIL. 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secretaria de Planejamento e Investimentos 
Estratégicos. Plano Plurianual 2004-2007: projeto de lei de revisão. Brasília, DF, 2006a; LOA 2004-
2007: BRASIL. Senado Federal. Sistema Integrado de Administração Financeira. Séries Históricas. 
Execução orçamentária por programação. Base de Dados SIAFI. Brasília, DF, 2016. Disponível 
em:<https://www12.senado.leg.br/orcamento/loa>. Acesso em: 25 dez. 2016.
Nota: * Com supressões redacionais.
Constatou-se a inserção de quatro novos programas e a des-
continuidade de quatro existentes. O valor total executado foi de 20,9 
bilhões de reais, o que corresponde a 88,5% do valor orçado e cerca 
de 0,33% da estimativa de receita para o período. Destaca-se o alto 
SHUFHQWXDOH[HFXWDGRFRPRVSURJUDPDV%UDVLO(VFRODUL]DGR&UpGL-
WR)XQGLiULR,QVHUomR6RFLDOSHOD3URGXomRGH0DWHULDO(VSRUWLYR
Desenvolvimento do Ensino Médio e Segundo Tempo, que, juntos, 
concentram 70% dos recursos gastos, focados tanto na educação bá-
VLFDTXDQWRSUR¿VVLRQDOQRVPHLRVGHSURGXomRHVSRUWHVHPHUFDGR
de trabalho. O Programa Nacional de Inclusão de Jovens (ProJo-
vem) executou 76,1% do valor previsto no PPA.
Quanto ao Plano Plurianual instituído para o quadriênio 
2008-2011, o projeto de lei enviado pelo Presidente Lula ao Con-
JUHVVR1DFLRQDODSUHVHQWRXVHFRPRXPDUHVSRVWDDRVGHVD¿RVGH
aceleração do crescimento econômico, promoção da inclusão social 
e redução das desigualdades regionais. (BRASIL, 2007a).
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Dentre as estratégias do MP para o desenvolvimento do País 
foram incluídas, na agenda social, ações para a juventude que to-
maram como base a Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios 
(PNAD) de 2005, por meio da qual constatou-se que o Brasil possui 
50,5 milhões de jovens na faixa etária entre 15 e 29 anos, sendo 
desenvolvidas ações integradas no âmbito da Política Nacional de 
Juventude (PNJ) para essa faixa etária com foco na elevação da es-
FRODULGDGHTXDOL¿FDomRVRFLDOHSUR¿VVLRQDOHGHVHQYROYLPHQWRKX-
mano. (BRASIL, 2007a).
A Tabela 3 destaca os programas de Governo constantes no 
anexo I do projeto de lei do PPA 2008-2011 (BRASIL, 2008b), com 
ações dos programas voltados para a juventude, em paralelo com a 
execução orçamentária anual. 
Assim como a análise realizada quanto ao período 2004-
2007, foram distinguidos os valores orçados no início de 2008 e em 
QRLQWXLWRGHLGHQWL¿FDUTXDLVSURJUDPDVVRIUHUDPDOWHUDo}HV
orçamentárias ao longo do período. 
&RPSDUDQGR RV GRLV SHUtRGRV LGHQWL¿FRXVH D H[FOXVmR GH
cinco programas, a retomada de dois programas paralisados, bem 
como o surgimento de três novos programas voltados para o traba-
lho, educação e segurança (Ciência, Tecnologia e Inovação para a 
,QFOXVmRH'HVHQYROYLPHQWR6RFLDO3URJUDPD1DFLRQDOGH6HJXUDQ-
oD3~EOLFDFRP&LGDGDQLD3521$6&,H(GXFDomRSRU$OWHUQkQFLD
para a Agricultura Familiar). 




33$ 33$ /2$ /2$ /2$ /2$








do programa da 
juventude
    198.086   
1008 ,QFOXVmR'LJLWDO Comunidades e 
segmentos
       
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%UDVLO$OIDEHWL]DGRH
Educação de jovens 
e adultos
Jovens e 
adultos de 15 
anos ou mais 
de idade não 
DOIDEHWL]DGRV
       66,9
1061 %UDVLO(VFRODUL]DGR Adolescentes e 
jovens
      51.001.616 
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      1.656.959 










e jovens em 
FRQÀLWRFRP
a lei
  11.696     





e da Agricultura 
Familiar
       






























não do sistema 
de ensino 
regular





     868.068  56,6
727$/56        95,1
Fonte: BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secretaria de Planejamento e 
Investimentos Estratégicos. Plano Plurianual 2008-2011: projeto de lei. Brasília, DF, 2007a; BRA-
SIL. Presidência da República. Lei nº 11.653, de 7 de abril de 2008. Dispõe sobre o Plano Pluria-
nual para o período 2008/2011. Diário O)cial da União, Brasília, DF, 8 abr. 2008b. Seção 1; LOA 
2008-2011 (BRASIL, 2016). 
Nota: * Com supressões redacionais.
O crescimento econômico do Brasil permitiu expressiva 
elevação dos gastos com a juventude. Os gastos executados com o 
programa Brasil Escolarizado saltaram de 11,8 bilhões para 51 bi-
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lhões de reais. O valor total de gastos executados passou de 20,9 
bilhões entre 2004-2007 para 81,6 bilhões de reais entre 2008-2011, 
o que correspondeu a cerca de 1,16% da estimativa de arrecadação 
da União.
Enquanto alguns programas executaram despesas acima do 
orçado, outros tiveram gastos menores, como ocorreu com o Educa-
ção do Campo. O ProJovem executou 56,6% do orçamento. Consi-
derando todos os programas, o total executado corresponde a 95,2% 
dos programas no PPA.
4XDQWRDR33$VXDHVWUXWXUDUHÀHWHDVSROtWLFDV
S~EOLFDVHRUJDQL]DDDWXDomRJRYHUQDPHQWDOHPGXDVIUHQWHVSUR-
gramas temáticos e programas de gestão, manutenção e serviços ao 
Estado, sendo que os programas destinados exclusivamente a opera-
ções especiais não integram o PPA. (BRASIL, 2012b). 
Ressalta-se que em relação aos critérios de pesquisa utiliza-
dos anteriormente, a estrutura organizacional do PPA foi alterada e 
GHL[RXGHFRQVWDURFDPSRRXFROXQDS~EOLFRDOYR'HVVDIRUPDRV
termos utilizados na busca (jovem, jovens, juventude), embora te-
QKDPSHUPDQHFLGRRVPHVPRVIRUDPLGHQWL¿FDGRVQRVFDPSRV2E-
jetivos ou Metas, descritos em cada programa, conforme Tabela 4.
$ LGHQWL¿FDomR GRV SURJUDPDV FRQVWDQWHV QD7DEHOD  QRV
quais a juventude é referenciada como parte dos objetivos ou metas 
foi extraída do anexo I do PPA no qual constam os programas temá-
ticos do Governo. Foram consultados, também, nas leis orçamen-
tárias entre 2012 e 2015 os programas constantes no PPA anterior 
(Tabela 3) com o objetivo de averiguar se foram ou não continuados 
SHORJRYHUQRGH'LOPD5RXVVH൵HOHLWDSUHVLGHQWHHP
Constatou-se que todos os programas dos Planos anteriores 
foram descontinuados, sendo criadas novas nomenclaturas e códigos 
para o período 2012-2015. Em média, os valores previstos no PPA 
SDUDRDQRGHVRIUHUDPSRXFDVYDULDo}HVHPUHODomRDR¿QDOGR
período, em 2015.
A maioria dos percentuais dos novos programas executados 
QRRUoDPHQWR¿FRXDEDL[RGDPpGLDREVHUYDGDQRVSODQRVDQWHULR-
UHVFRQIRUPHDOJXQVGHVWDTXHV$JULFXOWXUD)DPLOLDU$JURSH-
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$XWRQRPLD H(PDQFLSDomRGD -XYHQWXGH &RRUGHQDomR
GH3ROtWLFDVGH3UHYHQomRjV'URJDVHXVXiULRVGH&UDFN5H-
forma Agrária, 19%.
Tabela 4 - Principais Programas para a Juventude no PPA 2012-2015
CÓD. 352*5$B0$ 2%-(7,926280(7$6
9$/25(60,/5 (;(&8d­2'$6'(63(6$60,/5 727$/(;(&87$'2
33$ 33$ /2$ /2$ /2$ /2$
$QH[R, %FR'DGRV     0,/5 
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%UDVLO
(VFRODUL]DGR   

'HPRFUDWL]DQGR
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 10,5




sobre direitos das 
mulheres




para população de 
DDQRV






de vagas para 
a educação 
SUR¿VVLRQDO








de prevenção e 
HQIUHQWDPHQWRGR
racismo







ao ano o acesso 
ao esporte a 
adolescentes e 
jovens






políticas públicas de 
juventude
       
 Política Nacional GH'HIHVD
3UR¿VVLRQDOL]DomR
de 100.000 jovens 
       60,6

Coordenação 
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de Crianças e 
Adolescentes
Promover os direitos 
de crianças e 
adolescentes 
       

 Promoção 









59.681       
 5HIRUPD
Agrária...
Atender 8.000 jovens 
e adultos






de cursos de 
TXDOL¿FDomRVRFLDOH
SUR¿VVLRQDO
       
727$/56        
Fonte: BRASIL. Presidência da República. Lei nº 12.593, de 18 de janeiro de 2012. Institui o Plano 
Plurianual da União para o período de 2012 a 2015. Diário O)cial da União, Brasília, DF, seção 1, 
19 jan. 2012b; BRASIL. Presidência da República. Lei nº 12.595, de 19 de janeiro de 2012. Estima 
a receita e )xa a despesa da União para o exercício )nanceiro de 2012. Diário O)cial da União, 
Brasília, DF, 20 jan. 2012c. Seção 1; LOA 2012-2015 (BRASIL, 2016).
Nota: * Com supressões redacionais.
A estimativa de receitas para o período foi de 10 trilhões de 
reais. O valor total do orçamento dos programas ligados à juventude 
subiu para 788 bilhões de reais, o que representa 7,9% da estimativa 
de arrecadação. Contudo, o valor executado foi de 376 bilhões de 
reais, correspondente a 47% do valor do orçamento e 3,7% da esti-
mativa de receitas. Os programas cuja execução foi superior a 50% 
GR RUoDGR IRUDP(GXFDomR%iVLFD (GXFDomR3UR¿VVLRQDO H
7HFQROyJLFD3ROtWLFD1DFLRQDOGH'HIHVDHRSURJUDPD
Trabalho, Emprego e Renda, 74%.
'HQWUHRVSURJUDPDVLGHQWL¿FDGRVQRVWUrVSODQRVSOXULDQX-
ais, observou-se que o ProJovem foi instituído pela Lei 11.129, de 
30 de junho de 2005 com o objetivo de promover a reintegração do 
MRYHPDRSURFHVVRHGXFDFLRQDOVXDTXDOL¿FDomRSUR¿VVLRQDOHVHX
desenvolvimento humano (BRASIL, 2005c), sendo assumido pelo 
*RYHUQR)HGHUDOFRPRXPSURJUDPD¿QDOtVWLFRLQWHJUDQGRDVPHWDV
JRYHUQDPHQWDLVSULRULWiULDVHYLVDYDEHQH¿FLDUPLOK}HVGHMRYHQVH
adolescentes urbanos e rurais até o ano de 2011. (BRASIL, 2007a).
No ano de 2008 o ProJovem passou por reformulações, sen-
do regido desde então pela Lei nº 11.692, de 10 de junho de 2008 
(BRASIL, 2008c), portanto, suas mudanças contemplam tanto o pe-
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ríodo de 2004-2007, quanto 2008-2011, sendo integrado às ações do 
programa para emancipação da juventude no PPA 2012-2015. 
2S~EOLFRDOYRQDVHJXQGDHWDSDIRLDPSOLDGRGHMRYHQVHQWUH
18 e 24 anos para adolescentes a partir de 15 anos e jovens até 29 
anos. A implementação do ProJovem se deu em caráter experimen-
tal e emergencial com o objetivo de executar ações integradas que 
propiciem aos jovens brasileiros elevação do grau de escolaridade, 
TXDOL¿FDomRSUR¿VVLRQDO H H[HUFtFLRGD FLGDGDQLD$GLVWLQomR HQ-
tre os objetivos na implementação e na reformulação resume-se à 
educação. A primeira visava proporcionar aos jovens brasileiros ele-
vação do grau de escolaridade, e a segunda, promover a sua reinte-
gração ao processo educacional, isto é, atuar para que os jovens que 
estão fora da escola possam ser reintegrados ao sistema educacional. 
%5$6,/F%5$6,/E
$OpP GD 6HFUHWDULD*HUDO GD 3UHVLGrQFLD GD 5HS~EOLFD D
execução do ProJovem passou a contar com a participação dos Mi-
nistérios da Educação (MEC), do Trabalho e Emprego (MTE) e do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). A forma de exe-
FXomRIRLIDFLOLWDGDXPDYH]TXHD8QLmR¿FRXDXWRUL]DGDDWUDQVIH-
rir recursos do programa aos Estados, Distrito Federal e Municípios 
sem a necessidade de convênios. (BRASIL, 2008b).
O ProJovem foi implementado com durabilidade e previsão 
de avaliação ao término do período, o que representa uma conquista 
TXDQWRDRFLFORGDVSROtWLFDVS~EOLFDVWHQGRHPYLVWDDEDL[DSUHYL-
sibilidade legal de avaliação em grande parte dos programas. Não 
obstante, não há menção quanto ao tipo de avaliação pela qual deve-
ULDSDVVDU$OpPGRPDLVQmR¿FDFODURVHDVDOWHUDo}HVDSUHVHQWDGDV
pela Lei nº 11.692/2008 surgiram como resultado de alguma avalia-
ção como estabelecida a priori ou se fazem parte de meras mudanças 
oriundas do contexto político.
Por outro lado, um estudo de caso divulgado pela Secreta-
ria Nacional da Juventude (SNJ), em 2011, informou que diferentes 
avaliações foram realizadas no âmbito da Secretaria, inclusive com 
a produção de relatórios parciais sobre o programa. De acordo com 
o estudo, as lições aprendidas têm como foco a necessidade de me-
lhora na escolaridade dos jovens, atenção especial quanto à sua vul-
QHUDELOLGDGHVRFLDOEHPFRPRDVGL¿FXOGDGHVSDUDVXSHUDURVGHVD-
¿RVTXHVXUJLUDPQDSUySULDJHVWmRLQWHUQDGRSURJUDPD%5$6,/
2011b). Entretanto, no PPA de 2012-2015, o programa foi reduzido 
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direitos dos jovens. Os planos analisados demonstram que o percen-
WXDOGHUHFXUVRVH[HFXWDGRVSHOD8QLmRSDUDHVVHS~EOLFRWHPVLGR
crescente em relação à estimativa de arrecadação anual. Além da 
educação, outro tema latente à juventude relaciona-se aos programas 
de trabalho, emprego e renda, abordados de forma distinta em cada 
um dos planos. No PPA 2004-2007 consta como um mega-objetivo, 
sob o qual vários outros programas estão subordinados, mas com 
S~EOLFRDOYRGLVWLQWRHQHPWRGRVHOHVGHVWLQDGRVHVSHFL¿FDPHQWH
para a juventude, não sendo, portanto, abordados neste trabalho. No 
PPA 2007-2011 não há referência ao tema como mega-objetivo ou 
objetivos do governo, mas o tema emprego e renda surge no Progra-
ma Crédito Orientado ao Desenvolvimento e Geração de Emprego e 
5HQGDWDPEpPVHPPHQomRGLUHWDjMXYHQWXGHFRPRS~EOLFRDOYR
Já no PPA 2012-2015 o tema está inserido em um programa especí-
¿FRHGHVWLQDGRWDPEpPjMXYHQWXGH
4XDQWRDR3UR-RYHPVXDUHIRUPXODomRPRGL¿FRXRS~EOLFR-
-alvo, a validade, a avaliação do programa, os órgãos responsáveis 
por sua execução, as modalidades, dentre outros aspectos. As mu-
danças em sua estrutura legal realizadas em 2008 foram novamente 
adaptadas no período 2012-2015. O que outrora era um programa 
HVSHFt¿FR WRUQRXVHXPDPHUDDomR LQVHULGDQR3URJUDPDGH$X-
tonomia e Emancipação da Juventude, cuja execução orçamentária 
foi de apenas 4,8% do valor orçado. Em outras palavras, apesar do 
tema Juventude estar presente com valores consideráveis em todos 
os planos plurianuais analisados, observa-se uma reduzida execução 
orçamentária, indicando que poucos recursos foram de fato direcio-
nados aos programas destinados aos jovens.
Ante a realidade da crise econômica e política pela qual o 
País atravessa, espera-se que as partes envolvidas criem, de fato, 
REMHWLYRVHPHWDV WUDQVSDUHQWHVFRPUHDOHPSHQKRGHUHFXUVRV¿-
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Notas
1 Os autores reconhecem o uso do conceito juventudes por vários autores, quando se trata 
de realidades sociais tão distintas, mas neste texto utilizaremos o termo Juventude para 
dialogar com a nomenclatura utilizada nos marcos legais e orçamentários quando se 
UHIHUHPDHVWHS~EOLFR
2 Cabe ainda distinguir a existência e relevância de programas diretamente relacionados à 
MXYHQWXGHHTXHQmRFRQVWDPFRPRSURJUDPDVHVSHFt¿FRVQRV3ODQRVXPDYH]TXHVmR
subordinados diretamente a Ministérios ou Secretarias de Governo, como é o caso do 
Programa Universidade para Todos (PROUNI), subordinado ao Ministério da Educação 
(MEC) (BRASIL, 2005a), e demais programas ligados à Secretaria Nacional de Juventude 
(SNJ). No intuito de ater-se diretamente nas ações que explicitam o termo juventude nos 
PPA e à sua execução, é que este trabalho delimita seu escopo de análise.
